[image: image1.png])\ ,
2 ;7\ v
.;T\\\\\ gt* /////




PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL DE 1ª INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARÁ
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PROCESSO Nº
: 33390-81.2010.4.01.3900
CLASSE 7100
: AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

REQTE

: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

REQDO
         : MUNICÍPIO DE BELÉM 
JUIZ FEDERAL      : ARTHUR PINHEIRO CHAVES
9ª VARA – SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARÁ 


                                    S E N T E N Ç A
Trata-se de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal contra o Município de Belém, com posterior citação de DUCIOMAR GOMES DA COSTA, CAMILLA PENNA DE MIRANDA FIGUEIREDO e IVAN JOSÉ DOS SANTOS, tencionando obter a condenação dos réus à obrigação de fazer, consubstanciada na adoção das medidas postuladas às fls. 16/18, tendo por escopo a eliminação de “acúmulo de lixo e de aves, como urubus, nas áreas do entorno dos Aeroportos de Belém que afetem ÁREA DE SEGURANÇA AEROPORTUÁRIA...”
Narrou a peça vestibular que o perigo aviário é matéria de constante monitoramento pelo Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos – CENIPA, o qual apurou que, nos aeroportos de Belém, os níveis mínimos de segurança quanto à colisão com aves, principalmente, urubus, não são observados, apresentando grau de risco elevado.   
Tal circunstância seria decorrente da existência de lixões e áreas de descarte irregular de dejetos sólidos situadas às proximidades dos aeroportos, ensejando a criação, em 2008, de uma Comissão de Prevenção do Perigo Aviário (CPPA), voltada à identificação das causas e proposição de soluções para eliminação dos riscos de confronto entre aeronaves e urubus.
Acrescentou que a referida comissão foi formada pelos órgãos envolvidos na questão (INFRAERO, SESAN, SEMMA, SEMA, etc.), destacando que o Município, desde o início dos trabalhos, tinha ciência dos problemas e de sua competência para solucioná-los. Todavia, instadas à assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta,  a Secretaria Municipal de Saneamento de Belém (SESAN) e a Secretaria Municipal de Saneamento de Belém (SEMMA) não demonstraram maior interesse, ensejando a eleição da via judicial.
Como fundamentos jurídicos, invocou a vedação da existência de vazadouros de lixo no interior da Área de Segurança Aeroportuária – ASA, nos termos da Portaria n. 1.141/GMS e Resolução CONAMA n. 4, de 09 de outubro de 1995, destacando a competência da Municipalidade de Belém em executar a Política Municipal de Resíduos Sólidos, prevista no Plano Diretor do Município (arts. 38-40). 

Colacionou documentos às fls. 20/303.

Manifestação preliminar do Município de Belém às fls. 313/322, instruída com os documentos de fls. 323/347.
Liminar deferida às fls. 352/361, ensejando a interposição do agravo de instrumento juntado por cópia às fls. 567/378.
Em contestação às fls. 380/386, o Município de Belém suscitou preliminarmente a impossibilidade jurídica do pedido, uma vez que não cabe ao Poder Judiciário examinar matéria de competência do Poder Executivo, requerendo a extinção do feito. No mérito, sustentou que não se revela exorbitante ou fora do comum a quantidade de acidentes ocorridos em Belém em decorrência de colisões entre aeronaves e urubus, estando o índice dentro da média nacional. Acrescentou que o descarte irregular de lixo na cidade se dá em razão da falta de conscientização da população, não cabendo a imputação de responsabilidade ao Município por este fato.  Ademais, existiria coleta de lixo diária nas áreas apontadas na peça inicial, havendo duas empresas contratadas para tal finalidade. Por fim, asseverou que deve ser levado em consideração o fato de que no entorno do aeroporto existe presença de mata e água, que potencializam o risco. 
Às fls. 388/390 o MPF, com base em relatório técnico de vistorias (fls. 391/423), noticiou o descumprimento da tutela de urgência deferida, requerendo a imposição de multa ao Prefeito e Secretários de Saneamento e Meio Ambiente. 
Instado a se manifestar, o Município de Belém peticionou às fls. 426 juntando plano de trabalho para cumprimento da liminar (fls. 427/490).
Todavia, em nova manifestação, o MPF ratificou seu pedido anterior, ensejando a prolação da decisão de fls. 534/540, na qual foi determinada a citação do Prefeito Municipal e dos Secretários de Saneamento e Meio Ambiente, com a fixação de multa diária por descumprimento da ordem judicial. 
Agravo de instrumento interposto por Duciomar Gomes da Costa às fls. 548/564.

Na seqüência, Camilla Penna de Miranda Figueiredo, na condição de Secretária Municipal de Meio Ambiente, contestou o feito às fls. 565/585, suscitando preliminarmente sua ilegitimidade passiva ad causam.  No mérito, sustentou a incompetência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente para a retirada de resíduos sólidos no entorno dos aeroportos, invocando nesse sentido a Lei Municipal n.º 7.341/1986, art. 30, VII, bem como o Decreto Municipal n. 22.480/90, art. 7º, os quais atribuiriam tal responsabilidade exclusivamente à Secretaria de Saneamento – SESAN.  Asseverou, com base na doutrina e jurisprudência pátrias, a inexistência de responsabilidade pessoal quanto aos fatos alegados, haja vista a ausência de provas de conduta omissiva ilegal de sua parte. Destarte, a fixação de multa à pessoa representante do ente público acarretaria violação ao princípio da legalidade. Aduziu que o Aterro do Aurá foi licenciado pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente na forma da Lei Estadual n. 7.389/2010, art. 2º, ressaltando que se constitui em Área de Proteção Estadual Ambiental, não cabendo à contestante invadir outra esfera de competência. No mais, discorreu sobre as ações da SEMMA na área de educação ambiental, bem como as providências adotadas para o integral cumprimento da medida liminar. Por fim, requereu a improcedência dos pedidos. 
Juntou os documentos de fls. 588/891.

Por seu turno, IVAN JOSÉ DOS SANTOS apresentou defesa às fls. 892/904, suscitando em matéria preliminar a violação ao devido processo legal, uma vez que foi incluído no pólo passivo da lide antes que tivesse a oportunidade de se manifestar nos autos, bem como a inépcia da peça vestibular, já que não há a descrição de qualquer conduta específica e ilícita imputada aos requeridos, mas tão-somente alegações de cunho genérico. Na seqüência, postulou o chamamento ao processo da União Federal, em face da competência desta para a elaboração de pesquisas sobre aves características da região. No mérito, discorreu acerca do cumprimento da medida liminar, destacando as conclusões do “Relatório de Vistoria da ASA” realizado pela INFRAERO, o qual comprovaria o atendimento a diversos itens da decisão judicial. Nesse sentido, ressaltou que pontos de aglomeração de resíduos sólidos são, conforme o relatório, objeto de limpezas diárias no calendário de coletas de lixo doméstico e entulhos, ocorrendo a reincidência de descartes indevidos por parte da população, o que causaria o retorno das aves.  Aludiu ainda à atuação de pessoal junto às comunidades para apresentação de noções de educação ambiental; à conclusão de um Centro de Reciclagem para atendimento da Cooperativa dos Catadores de Lixo, bem como à implantação de sistema de monitoramento por meio de câmeras em áreas de significativa reincidência de despejo de resíduos sólidos. Por fim, requereu a improcedência dos pedidos.  
Em seguida, DUCIOMAR GOMES DA COSTA contestou a ação às fls. 905/920, suscitando como matéria preliminar a violação ao devido processo legal, ilegitimidade passiva ad causam e inépcia da inicial. Postulou ainda o chamamento da União à lide e, no mérito, reproduziu as razões já deduzidas pelo Secretário Municipal de Saneamento no sentido de pleno atendimento à medida liminar.
Juntou os documentos de fls. 922/1.324.

Réplica do MPF às fls. 1.329/1.335.

Na seqüência, a ré Camilla Penna de Miranda Figueiredo trouxe aos autos a documentação de fls. 1.337/1.407 para fins de comprovação do item “E” liminar.
A título de provas, postularam as partes a oitiva de testemunhas, as quais foram inquiridas consoante ata de audiência de fls. 1.441/1.449.
Razões finais do Município de Belém às fls. 1.475/1.477, de Camilla Figueiredo às fls. 1.478/1.491, Duciomar Gomes da Costa às fls. 1.498/1.510 e Ministério Público Federal às fls. 1.518/1.523, o qual rechaçou a possibilidade de firmação de Termo de Ajustamento de Conduta para solução da demanda.
Por fim, foi ofertada nova vista dos autos ao MPF, afim de que se manifestasse sobre o pedido de chamamento da União ao feito, tendo o Parquet apresentado suas razões às fls. 1.529.
É o relatório.

Da fundamentação e decisão.

Aprecio, de início, as preliminares suscitadas.

Com efeito, no tocante à impossibilidade jurídica do pedido invocada pelo Município de Belém, registro que a questão já foi objeto de deliberação por este Juízo por ocasião da apreciação do pedido de liminar, na forma das razões a seguir reproduzidas, da lavra do juiz então processante, as quais adoto como razão de decidir:
Inicialmente, cumpre afastar a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido argüida pelo Município de Belém. Em que pese ao fato de que a realização de políticas públicas é tarefa preponderante do Poder Executivo e Legislativo, cumpre ao Judiciário examinar a compatibilização dos respectivos atos com o ordenamento jurídico vigente, mediante o exercício do controle jurisdicional dos atos administrativos. 

Enquanto aos poderes legislativos e executivo cabem atividades caracteristicamente pró-ativas, ao Poder Judiciário incumbe o exame de constitucionalidade e de legalidade dos atos praticados pelos demais poderes. Ocorre que a conduta dos agentes públicos nem sempre é comissiva, necessitando correção, muitas vezes há necessidade do Poder jurisdicional determinar a realização de uma ação em razão da inércia do Poder Público para a satisfação de determinado direito.

Nestes casos, a integração da atividade estatal, nas hipóteses de omissão pelas outras formas de expressão do poder, é, pois atividade inerente ao poder Judiciário, na medida em que exerce o controle de constitucionalidade sobre a conduta dos demais poderes
.

Desta forma, a jurisdição, como destaca de forma precisa Cândido Rangel Dinamarco, não é um poder; mas o próprio Poder estatal, que é uno, enquanto exercido com os objetivos do sistema processual. Assim, o que determina a atuação do poder Judiciário, como forma de expressão do poder estatal, é a salvaguarda pró-ativa do bem comum. 

In casu, está-se diante de uma lesão a direito, consubstanciado na segurança do tráfego aéreo e a proteção ao meio ambiente, em razão da omissão do Município de Belém em promover os atos e medidas necessárias para a execução da Política Municipal de Resíduos Sólidos, bem como o combate às causas que geram a colisão entre aeronaves e os urubus que circundam a área limítrofe do aeroporto, em razão do acúmulo de lixo.
Ademais, o artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal estabelece que “A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”, não podendo o juiz se escusar a dizer o direito quando acionado.

Afasto, portanto, a preliminar levantada.
Nada há, portanto, a acrescentar quanto a este ponto.
Quanto à ilegitimidade passiva, suscitada por DUCIOMAR GOMES DA COSTA, CAMILLA PENNA DE MIRANDA FIGUEIREDO e IVAN JOSÉ DOS SANTOS, tenho que a mesma não merece ser acolhida, uma vez que muito embora seja a pessoa jurídica de direito público (Município) a responsável primeira pela questão posta nos autos, qual seja, a correta disposição do lixo nas áreas de entorno dos aeroportos, não há dúvida de que na condição de gestores da coisa pública os requeridos detenham responsabilidade solidária, uma vez que representam e personificam o Município de Belém, detendo os poderes e competência necessários para viabilizar a correta  prestação do serviço público de coleta de limpeza pública.
Ademais, a repetida recusa dos Secretários Estaduais e do Prefeito Municipal em atender aos chamados da Comissão de Prevenção do Perigo Aviário – CPPA e do Ministério Público Federal para a solução da questão, ainda na via administrativa, demonstrando desinteresse em tema de sua competência, afasta a chamada “culpa anônima” pela falta do serviço público, haja vista a evidente configuração de conduta omissiva por parte do ente municipal. E mais, não só tal omissão estatal restou plenamente caracterizada, como os agentes responsáveis pela mesma restaram cristalinamente identificados nos autos na pessoa do Prefeito e dos Secretários Municipais de Saneamento e Meio Ambiente, os quais se recusaram a colaborar com a CPPA e o MPF. 
Sobre o tema, trago à colação o seguinte trecho extraído do voto do julgamento da Apelação Cível n. 0000136-21.2006.4.02.5003, relatado pela Desembargadora Federal Nizete Lobato Carmo, do TRF da 2ª Região:
A ordem judicial dirigida a determinado ente da Administração Pública, pressupõe a identificação do servidor responsável pelo seu cumprimento e, de conseguinte, é inquestionável a conduta ilícita do destinatário, que não a implementa ou a executa, sem justa causa, a despeito do cargo e/ou da autoridade na qual esteja investido, em afronta aos princípios da eficiência e da moralidade, não se podendo onerar a coletividade, como necessariamente sucederia se a pena cominatória recaísse diretamente sobre o erário, fechando os olhos para a falta do agente público já identificado. 

Nessa questão, só se pode cogitar da responsabilização direta da administração pública na hipótese real de culpa anônima, e nunca naquelas – a esmagadora maioria – em que se identifica desde logo o agente público que resiste à decisão judicial, até por indicação do representante, mesma solução, por paralelismo, que legitima o Mandado de Segurança quando o sujeito passivo é a própria autoridade pública flagrada em abuso. (Grifei.)
Observa-se, portanto, que diante da omissão dos gestores ao norte citados, afigura-se plenamente possível sua inclusão no pólo passivo da lide, em face da ilegalidade de sua conduta.
Não vinga, portanto, a preliminar suscitada.  
De outra parte, tampouco vislumbro na espécie a violação ao princípio do devido processo legal. 
Sobre o tema, impõe-se destacar que, no tocante ao deferimento da medida liminar, houve a devida observância ao comando do art. 3º da Lei n.8.437/92, o qual determina a prévia oitiva da Fazenda Pública antes da apreciação das tutelas de urgência, conforme se verifica das razões apresentadas pelo Município de Belém às fls. 313/322, destacando-se que, tanto o Município, quanto o Prefeito e os Secretários Municipais, foram devidamente citados para apresentar defesa nos autos, intimados para produção de provas e para os atos processuais, com franco acesso ao feito e a todos os documentos. 
Destarte, não se verifica a presença de indícios de que as garantias processuais tenham sido violadas no curso da instrução processual, observando-se que todos os pressupostos e condições impostos pela lei processual civil foram devidamente cumpridos, não ocorrendo qualquer prejuízo à defesa dos demandados. 
Tampouco há que se falar em configuração da inépcia da inicial.
Nesse sentido, registro que a petição vestibular narrou de forma clara e objetiva a conduta de responsabilidade do Município de Belém, ente federativo representado pelo Prefeito Municipal e seus Secretários de Saneamento e Meio Ambiente, os quais, como já ao norte fixado, detêm responsabilidade solidária pela má prestação do serviço público em prejuízo da segurança aeroportuária. 
Não prospera, portanto, a alegação de inépcia.

Por fim, também não se verifica a necessidade de chamamento da União ao processo, uma vez que em se verificando que a elaboração de estudos sobre os aspectos biológicos, ecológicos e comportamentais dos urubus compete àquele ente federal, estar-se-ia diante de simples ilegitimidade passiva do Município de Belém para o atendimento de tal obrigação. Ademais, o MPF consignou em suas razões finais que o Município de Belém apresentou nos autos estudo da espécie, admitindo, nessa parte, o cumprimento da liminar.  
Ultrapassadas as preliminares, passo à apreciação do mérito dos pedidos. 

Do mérito.

O feito versa sobre o denominado perigo ou risco aviário em áreas de entorno do  Aeroporto Internacional de Belém e Aeroporto Brigadeiro Protásio, causado pela existência de resíduos sólidos descartados em locais impróprios, os quais se constituem em focos de atração de aves (principalmente urubus), aumentando seu riscos de colisão com aeronaves. 
O tema em questão não é novo, sendo objeto constante de estudo e acompanhamento pelo Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos (CENIPA), no intuito de minimizar o perigo potencial de acidentes da espécie, estipulando medidas de segurança para a aviação nacional, e pelo Serviço Regional de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos (SERIPA I), no âmbito regional. 
Na definição do CENIPA, o risco aviário “é aquele representado pela utilização, concomitante, do espaço aéreo por aves e aeronaves, que acaba por permitir que ocorram colisões entre esses.”
 Tal perigo potencial decorre da atração dos pássaros para áreas próximas aos aeródromos pela existência de resíduos sólidos aptos à oferta de água, alimento e abrigo. Trata-se de questão de cunho eminentemente municipal, pois envolve diretamente questões como a ocupação do solo e saneamento básico. Confira-se:
“Na grande maioria dos municípios brasileiros, o crescimento da população associado à ocupação desordenada do solo urbano, aos sistemas de coleta de resíduos sólidos pouco  abrangentes e eficientes, à demanda por locais para destinação destes resíduos e às condições inadequadas de saneamento básico são fatores contribuintes para o risco aviário. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2008, 50,8% dos municípios brasileiros lançavam seus resíduos em vazadouros a céu aberto, os famosos “lixões”. Além disso, diversos municípios afirmam que têm aterros controlados ou sanitários, mas, talvez por desconhecimento, não cumprem os procedimentos previstos nas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas, NBR 15849:2010, 8849:1985, 8419:1992 e  13896:1997. Isto é, muito mais difícil do que conseguir o licenciamento ambiental de um  aterro controlado ou sanitário é mantê-lo em operação cumprindo todos os procedimentos  operacionais previstos. Tal realidade pode transformar um aterro em um vazadouro de lixo em poucos dias, acabando por atrair aves e outros vetores de doenças, bem como poluindo o meio ambiente. 

(...)

Em 2009, o urubu foi o tipo de ave que, atraído pelo lixo, veio a sofrer maior número de colisões reportadas com aeronaves, com 23% dos eventos em que se pôde identificar a ave.

No caso do Município de Belém, a situação não se denota diversa. A questão relativa à obrigação legal do ente federativo em adotar medidas voltadas à redução do perigo aviário a níveis toleráveis, bem como sua recalcitrância em fazê-lo, restaram evidenciadas na documentação trazida aos autos pelo Ministério Público Federal com a peça vestibular, ensejando, de plano, o deferimento de medida liminar pelo magistrado então presidente do feito, com os fundamentos que ora reproduzo:

Com relação aos pedidos formulados pelo parquet, acolho-os em parte. 

A legislação que regula o tráfego aéreo nacional converge com a pretensão ora em tela. 
A Lei 7.565/86, no artigo 43, estabelece que as propriedades vizinhas dos aeródromos e das instalações de auxílio à navegação aérea estão sujeitas a restrições especiais. O parágrafo único do mesmo artigo explica que “as restrições a que se refere este artigo são relativas ao uso das propriedades quanto a edificações, instalações, culturas agrícolas e objetos de natureza permanente ou temporária, e tudo mais que possa embaraçar as operações de aeronaves ou causar interferência nos sinais dos auxílios à radio navegação ou dificultar a visibilidade de auxílios visuais”.
Nos termos do artigo 44, tem-se ainda que as restrições citadas no artigo supracitado serão definidas pela autoridade aeronáutica, que o fez por meio da Portaria 1.141/GM5, de 08 de dezembro de 1987.

O artigo 46 da referida Portaria dispõe que:
Nas Áreas de Aproximação e Áreas de Transição dos aeródromos e helipontos, não são permitidas implantações de natureza perigosa, embora não ultrapassem os gabaritos fixados.

Parágrafo 1º- Denomina-se Implantação de Natureza Perigosa toda aquela que produza ou armazene material explosivo ou inflamável, ou cause perigosos reflexos, irradiações, fumo ou emanações, a exemplo de usinas siderúrgicas e similares, refinarias de combustíveis, indústrias químicas, depósitos ou fábricas de gases, combustíveis ou explosivos, áreas cobertas de material refletivo, matadouros, vazadouros de lixo, culturas agrícolas que atraem pássaros, assim como outras que possam proporcionar riscos semelhantes à navegação aérea. (grifei)
A Resolução n. 4, de 09 de outubro de 1995, do CONAMA, estabelece como sendo área de segurança aeroportuária – ASA – as áreas abrangidas por um determinado raio a partir do centro geométrico do aeródromo, divididas em duas categorias (I) raio de 20 km para aeroportos que operam de acordo com as regras de vôo por instrumento (IFR); e (II) raio de 13 km para os demais aeródromos. 

Segundo o artigo 2º da referida norma,

Dentro da ASA não será permitida implantação de atividades de natureza perigosa, entendidas como "foco de atração de pássaros", como por exemplo, matadouros, cortumes, vazadouros de lixo, culturas agrícolas que atraem pássaros, assim como quaisquer outras atividades que possam proporcionar riscos semelhantes à navegação aérea. (grifei)
O Brasil é, ainda, signatário da Convenção Internacional de Aviação Civil, ratificada por meio do Decreto n. 24.713, de 27 de agosto de 1946, que no item 9.5.4, sobre a redução do perigo aviário, estabelece que “a autoridade competente tomará medidas para eliminar ou impedir que se instalem, nos aeródromos ou em seus arredores, vazadores de lixo ou qualquer outra fonte que atraia aves, a menos que um estudo aeronáutico apropriado indique ser improvável que tal atividade se constitua em um problema de perigo aviário”. (grifei)
Os dispositivos citados ao norte visam garantir o máximo de proteção ao tráfego aéreo, determinando uma série de medidas que devem ser adotadas pelo particular e pelos poderes públicos com o fito de eliminar quaisquer riscos que possam ser oferecidos à segurança do sistema aviário brasileiro, inclusive no sentido de coibir a atração de aves nas localidades de entorno dos aeródromos.
No caso em exame, verifico que o Poder Público municipal vem se omitindo em tomar as medidas necessárias para cumprir os dispositivos legais para eliminar as causas que vem oferecendo perigo ao tráfego aéreo, em relação a eliminação de focos que atraem urubus em localizações próximas ao aeroporto de Belém.

A responsabilidade de executar a Política Municipal de Resíduos Sólidos, prevista no Plano Diretor (Lei Ordinária n. 07, de 13 de janeiro de 1993) é do Município de Belém. Ora, o descarte de resíduos sólidos de forma desordenada pela população local e, sobretudo, em local inapropriado, eis que às proximidades do aeroporto, sinaliza a deficiência ou até mesmo a inércia da prefeitura em cumprir com presteza a coleta de lixo em determinados locais. 
Não se pode transferir o problema do acúmulo de lixo à falta de conscientização da população, tampouco a existência de contrato com as empresas TERRAPLENA LTDA. (fls. 324/334) e B. A. MEIO AMBIENTE LTDA. (fls. 335/345). A competência para a coleta de lixo é do Município de Belém, que por força do artigo 23, VI, da Constituição Federal, deve proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, assim como compete ao Município organizar e prestar os serviços públicos de interesse local (art. 30, V, da CF/88).
Desta forma, o fato do Município ter contratado duas empresas para executar o serviço de coleta de lixo na cidade de Belém não tem o condão de eximi-lo da obrigação. Se as empresas não estão executando o serviço contratado a contento, deve o Município promover pelas vias próprias a melhor maneira de solucionar a questão, resolvendo o contrato, aplicando multa, contratando outras empresas, etc.
Destarte, o Plano Diretor do Município de Belém estabelece como sendo competência do Município de Belém a execução das ações de saneamento básico, nos termos do artigo 80, cujo teor se segue:
Art. 80. O município de Belém promoverá o seu desenvolvimento urbano considerando como critério, no planeja-mento e na execução das ações, a busca de soluções adequadas para os problemas de saneamento básico, para a promoção da qualidade de vida da população e da prevenção das condições sanitariamente adequadas.

Parágrafo Único. Entende-se como saneamento básico as ações de drenagem urbana, limpeza urbana, abastecimento de água potável e esgoto sanitário, sendo as duas últimas ações de competência do governo municipal delegada ao governo estadual, e executada através de empresa concessionária.
Observe-se que as ações de drenagem urbana e limpeza urbana são competências exclusivas do Município, haja vista que somente o abastecimento de água e o esgoto sanitário foram delegados ao governo estadual. 
Sendo assim, não há como o Município se eximir do poder-dever que possui, tanto de promover as ações necessárias para promover a qualidade de vida da população no que concerne à drenagem e limpeza urbana, quanto combater os riscos ao tráfego aéreo que existem em função da negligência do órgão gestor em executar com presteza a Política de Saneamento Básico.
Vislumbro a fumaça do bom direito no pleito ministerial em razão do latente descaso do Município ante aos instrumentos legais que regem a segurança do tráfego aéreo e a proteção do meio ambiente, que pode ser provado, liminarmente, pelos documentos carreados aos autos. 
As atas de reunião da Comissão de Prevenção do Perigo Aviário – CPPA (fls. 34/47, 101/104),que foi criada em razão da preocupação com o perigo aviário e com a finalidade de caracterizar de forma efetiva os focos de atração de aves nas proximidades do Aeroporto Internacional de Belém e Aeroporto Júlio César, além de fatores atrativos de aves e ações mitigadoras cabíveis, demonstram a necessidade e o compromisso dos membros
  que a compõem em encontrar uma solução de forma conjunta para problemática do perigo aviário em razão de colisões de aeronaves e aves, especialmente os urubus.
Contudo, algumas das observações feitas pela CPPA demonstram que alguns membros da Comissão vem se omitindo quanto à realização das ações estabelecidas pela Comissão, bem como negligenciando o comparecimento às reuniões. Cumpre transcrever o seguinte excerto, retirado do Relatório Técnico apresentado pela INFRAERO (fl. 120):

Da análise do desempenho dos órgãos envolvidos e suas atribuições e responsabilidades previstas no Plano de Ação da CCPA, a Infraero conclui que alguns órgãos públicos têm sido omissos na realização das ações e no comparecimento às reuniões. É importante pontuar que a SEMA (Secretaria de Estado do Meio Ambiente), apesar de haver comparecido à reunião de constituição da CPPA, apresentou notável descontinuidade no comparecimento às reuniões posteriores. Outros problemas podem ser ainda considerados, como a lentidão da concretização das ações e a omissão na execução de outras atividades por parte da SESAN (Secretaria Municipal de Saneamento) e SEMMA (Secretaria Municipal de Meio Ambiente). Vale ressaltar, por exemplo, que é constantemente verificada a reincidência de pontos de descarte de lixo no entorno do aeroporto.
O Relatório Técnico realizado pela INFRAERO (fls. 116/124) demonstra, também, a estatística de colisões entre aves e aeronaves no Aeroporto Internacional de Belém, apontando que desde 1998 até junho de 2010 já foram registrados 32 colisões de urubus e aeronaves, representando 27,35% das colisões de aviões com aves, sendo que nos anos de 2008 a junho de 2010 foram registradas 07 colisões de urubus e aeronaves.

O referido documento identifica, ainda, as áreas potencialmente atrativas de aves, localizadas no entorno do Aeroporto, que seriam: (i) Lixão do Aurá; (ii) Vazadouro Público (localizado no Conjunto Paraíso dos Pássaros); (iii) Canal São Joaquim; (iv) Lago Bolonha; (v) Lago Água Preta; (vi) Ver-o-Peso; (vii) Praça Dom Pedro II; (viii) Estrada do Bagé; (ix) Comportas (Canal do Uma; (x) Estação Elevatória (COSANPA); (xi) Feira do Tapanã; (xii) Feira do Benguí; (xiii) Feira do Cat Fish (fls. 99).
Por fim, a CPPA elaborou um Plano de Ação, indicando como indispensáveis algumas ações para a redução do perigo aviário a níveis toleráveis (fls. 121/124).

Presente, também, no caso em tela, o periculum in mora, na medida em que o risco de colisão entre aeronaves e urubus existe, diante de tudo que já foi exposto, e pode a qualquer momento vir a acontecer, não importando se o número de colisões de aviões com a ave em comento está ou não dentro da média nacional de colisões, vez que basta que uma colisão exista para que possa acontecer um acidente, colocando em risco a vida de inúmeras pessoas. 
As notícias jornalísticas juntadas aos autos corroboram tal entendimento, visto que noticiam a existência de colisão recente em Belém entre um boeing da Pumar Air e uma ave, que foi sugada pela turbina da aeronave (fls. 179), bem como diversos acidentes já acontecidos que tiveram sérias conseqüências em outros lugares (fls. 181/195).
Assim, urgente se faz a adoção de medidas suficientemente capazes de coibir imediatamente o acúmulo de lixo em localidades no entorno dos aeroportos de Belém com a finalidade de impedir a atração de urubus para esses locais, de modo a resguardar a segurança do tráfego aéreo, bem como a proteção do meio ambiente.
(...)

Isso posto, 

Defiro o pedido de liminar para determinar ao Município de Belém:

a) A retirada diária dos resíduos sólidos depositados, a fiscalização do serviço feito de duas a três vezes por semana nas principais áreas de concentração de despejo irregular de resíduos sólidos e a sua urbanização, nestas localidades:
1. Rodovia dos Trabalhadores (esquina c/ a Avenida Júlio César);

2. Rodovia dos Trabalhadores (curva próxima ao Condomínio Cristalville);
3. Estrada da Yamada (em toda a sua extensão);

4. Rua John Engelhard (em toda a sua extensão);

5. Avenida Júlio César (esquina c/ o Canal Joaquim);
6. Canal Pirajá (esquina c/ a Avenida Duque de Caxias);

7. Área externa, limítrofe ao muro da INFRAERO nos Aeroportos Internacional de Belém e Protásio de Oliveira.

b) A eliminação do lixão localizado no Conjunto Paraíso dos Pássaros, no prazo de 30 dias, e a urbanização da área, bem como a elaboração de campanhas educativas e a fiscalização volante no entorno da área, no prazo de 60 (trinta) dias;
c) A realização de campanha educativa sobre o horário de coleta do lixo domiciliar nos bairros do entorno dos aeroportos de Belém, no prazo de 60 dias;

d) A avaliação técnica e limpeza periódica dos canais Pirajá, São Joaquim e Água Cristal pela SESAN; a realização de reavaliação do Sistema de Coleta de Resíduos Sólidos; a identificação e fiscalização de áreas potencialmente atrativas de aves, estabelecidas no entorno dos aeroportos de Belém, no prazo de 90 (noventa) dias, devendo neste prazo ser apresentado em juízo documentação que ateste o cumprimento deste item;
e) A elaboração de pesquisa sobre os aspectos biológicos, ecológicos e comportamentais dos urubus e a criação de um plano de manejo para o Lixão do Aurá e Ver-o-Peso, no prazo de 90 dias, devendo, também, no mesmo prazo, apresentar documentação que comprove o cumprimento da presente ordem judicial;
f) fixo a multa diária de R$5.000 (cinco mil reais) por descumprimento de cada um dos itens acima delineados.
A decisão supra transcrita não merece reparos, na media em que demonstra claramente a obrigação legal do ente municipal em gerenciar apropriadamente os resíduos urbanos (tema sobre o qual não há controvérsia possível, haja vista sua obviedade), bem como a existência de nexo entre a precária situação relativa ao manejo de resíduos sólidos nas áreas apontadas na inicial e o número de colisões ocorridas entre aeronaves e urubus, em face de relatórios técnicos realizados pela INFRAERO (matéria de fato que sequer foi objeto de questionamento nas defesas apresentadas).
Destaque-se que, além dos fundamentos elencados na decisão supra, os quais por si só já seriam mais do que suficientes para a condenação do Município, em outubro de 2012 foi editada a Lei n. 12.725, a qual tratou especificamente da matéria ora em apreciação, cominando aos municípios a implementação e fiscalização do Programa Nacional de Gerenciamento do Risco da Fauna (PNGRF), a ser desenvolvido pelas autoridade das aviação civil, militar e ambientais, nos seguintes termos:
“Art. 3o  Para o gerenciamento e a redução do risco de acidentes e incidentes aeronáuticos decorrentes da colisão de aeronaves com espécimes da fauna nos aeródromos, é estabelecida a Área de Segurança Aeroportuária - ASA, onde o aproveitamento e o uso do solo são restritos e condicionados ao cumprimento de exigências normativas específicas de segurança operacional da aviação e ambientais.

§ 1o  O perímetro da Área de Segurança Aeroportuária - ASA do aeródromo será definido a partir do centro geométrico da maior pista do aeródromo ou do aeródromo militar e compreenderá um raio de 20 km (vinte quilômetros).

§ 2o  O Programa Nacional de Gerenciamento do Risco da Fauna - PNGRF, desenvolvido e supervisionado pelas autoridades de aviação civil, aeronáutica militar e ambiental, abrangerá objetivos e metas comuns aos aeródromos e suas respectivas ASAs.

Art. 4o As restrições especiais constantes no PNGRF devem ser observadas, obrigatoriamente:

I - pela autoridade municipal, na ordenação e controle do uso e ocupação do solo urbano, sendo ela a responsável pela implementação e fiscalização do PNGRF; 
(...)” (Grifei)
Por outro lado, não obstante os sólidos fundamentos que orientaram o provimento liminar, bem como a cominação de multa ao ente municipal pelo seu eventual descumprimento, o Ministério Público Federal noticiou, em 21/09/2011 (fls. 388/390), a inobservância da ordem judicial, juntando na ocasião quatro Relatórios Técnicos de Vistorias elaborados pela Infraero após a intimação do requerido sobre a liminar (fls. 391/423), os quais demonstraram sobejamente o descaso do ente municipal no trato da questão. Ato contínuo, na decisão de fls. 534/540, foi determinada a citação do Prefeito Municipal e dos Secretários Municipais de Saneamento e Meio Ambiente, a fim de que, integrados à lide, respondessem solidária e pessoalmente à demanda, estendendo-se aos mesmos os efeitos da decisão liminar, com igual cominação de multa por descumprimento.
Observa-se, portanto, que no tocante às questões de fato e de direito, não houve sequer o estabelecimento de controvérsia relevante entre as partes, uma vez que tanto do ponto de vista jurídico, quanto do ponto de vista fático, restou ab inicio plenamente caracterizada a responsabilidade dos requeridos em adotar as medidas necessárias à solução, ou pelo menos minimização, do risco aviário potencial decorrente da má gestão dos resíduos sólidos nas áreas de entorno dos aeródromos. 
Aliás, é interessante ressaltar que os réus colacionaram aos autos volumosa documentação voltada à comprovação do cumprimento da medida liminar, circunstância essa que, contraditoriamente, somente veio ressaltar a inércia e o desinteresse por parte do Município de Belém e de seus gestores em, sponte própria, solucionarem a questão, já que as providências que vinham sendo requeridas pelo MPF e pela Comissão de Prevenção do Perigo Aviário (CPPA) em diversas reuniões, somente passaram a ser efetivamente adotadas após a cominação de multas pessoais e diárias na via jurisdicional.
O cerne da questão portanto, para além da confirmação dos termos da medida liminar, tornando definitivo o provimento temporário, se constitui em apurar se as medidas determinadas por este juízo em sede de tutela de urgência foram e continuam sendo cumpridas pelos demandados, já que tema perigo aviário se encontra presente cotidianamente, fazendo-se necessário que as providências voltadas à minimização do problema sejam igualmente de cunho cotidiano, inseridas nas atividades corriqueiras do ente municipal.
Repise-se que a responsabilidade do Município de Belém e de seus gestores é questão incontroversa nos autos, tendo sido esgotada pela decisão que apreciou o pedido de liminar, a qual destacou os dispositivos legais que vinculam a municipalidade ao tema. Na mesma linha, restou devidamente comprovado ao longo da instrução processual a existência de nexo entre o acúmulo e descarte irregular de resíduos sólidos como fator de atração de aves na área de entorno dos aeroportos, haja vista os inúmeros relatórios da INFRAERO juntados aos autos, antes e após o deferimento da tutela de urgência, bem como o depoimento das testemunhas arroladas pelas partes, as quais ratificaram que a existência de água e cobertura florestal, mas, principalmente, de resíduos orgânicos a céu aberto, são fatores que contribuem para a existência de perigo aviário.
No que concerne às ações levadas a cabo pelos requeridos em cumprimento à medida liminar, convém assinalar dois momentos distintos no que tange à sua responsabilidade: o primeiro, relativo à Administração que estava  à frente do Município quando do ajuizamento da presente ACP e, o segundo, relativo à Administração que a sucedeu e permanece até os dias atuais.  
No tocante à Administração anterior, observa-se da documentação juntada aos autos que uma série de providências vieram, de fato, a ser adotadas após a aplicação das multas de feição pessoal. Todavia, mesmo após a implementação de algumas ações voltadas ao controle do perigo aviário e à gestão correta dos resíduos sólidos pelo município, há elementos nos autos que indicam pouca variação no número de aves nas áreas críticas mencionadas na inicial, culminando por se verificar a ocorrência de novo incidente envolvendo a colisão de aeronave e um urubu, na data de  23/08/2014 (fls. 1533/1534). 
Não obstante, impõe-se analisar, à luz da documentação colacionada ao feito, o quadro acerca do atendimento às providências determinadas judicialmente, o que ora passo a fazer.
“a) A retirada diária dos resíduos sólidos depositados, a fiscalização do serviço feito de duas a três vezes por semana nas principais áreas de concentração de despejo irregular de resíduos sólidos e a sua urbanização, nestas localidades:

1. Rodovia dos Trabalhadores (esquina c/ a Avenida Júlio César);

2. Rodovia dos Trabalhadores (curva próxima ao Condomínio Cristalville);

3. Estrada da Yamada (em toda a sua extensão);

4. Rua John Engelhard (em toda a sua extensão);

5. Avenida Júlio César (esquina c/ o Canal Joaquim);

6. Canal Pirajá (esquina c/ a Avenida Duque de Caxias);

7. Área externa, limítrofe ao muro da INFRAERO nos Aeroportos Internacional de Belém e Protásio de Oliveira.”
A questão relativa ao recolhimento diário do lixo nos pontos acima elencados carece de comprovação nos autos.  Muito embora tenham sido juntadas aos autos as peças de fls. 1.075/1.324, a título de “Relatório de Coleta Diária de Resíduos Sólidos no Entorno dos Aeroportos”, referente a março e abril de 2012, o fato é que desde essa data não se teve mais comprovação documental acerca da permanência de tal coleta diária, havendo apenas referências em depoimentos de testemunhas de que tal determinação continuaria a ser observada pelo Município.    
A eliminação do lixão localizado no Conjunto Paraíso dos Pássaros, no prazo de 30 dias, e a urbanização da área, bem como a elaboração de campanhas educativas e a fiscalização volante no entorno da área, no prazo de 60 (trinta) dias;

No que tange a este item da liminar, observa-se que no relatório de fls. 923/926, elaborado pela Secretaria Municipal de Saneamento (SESAN), o órgão registrou que “Para atender a demanda no que se refere à eliminação do acúmulo de lixo despejado irregularmente no Conjunto Paraíso do Pássaros, a SESAN realiza a retirada dos resíduos 3 vezes por semana.” 
Foram ainda juntadas as peças de fls. 1.044/1.046, no sentido de noticiar a realização de inibir o acúmulo de lixo no local, com o plantio de mudas na área e ações de conscientização à população local.  
c) A realização de campanha educativa sobre o horário de coleta do lixo domiciliar nos bairros do entorno dos aeroportos de Belém, no prazo de 60 dias; 
Quanto às ações educativas determinadas por este Juízo, destaco o conteúdo do Relatório de Atividade juntado ás fls. 945, também da lavra da SESAN, do qual se extrai o seguinte trecho:
“No dia 19.05.2011, iniciou-se o trabalho de Educação Ambiental em todas as áreas que abrangem o Aeroporto Internacional de Belém, com a finalidade de minimizar o descarte de resíduos clandestinos de entulho e doméstico, (...).
As áreas de intervenção: Bengui, CDP, Pratinha I e II e Val-de-cães.

Metodologia: visita porta a porta e panfletagem realizada pelo grupo de educadores ambientais que repassaram toda a informação para os moradores quanto ao armazenamento, segregação, dias e horários de coleta domiciliar dando ênfase às doenças causadas pelos resíduos e eminente (sic) perigo à aviação civll (...).
Na seqüência, foram juntados os registros fotográficos de fls. 946/949.
d) A avaliação técnica e limpeza periódica dos canais Pirajá, São Joaquim e Água Cristal pela SESAN; a realização de reavaliação do Sistema de Coleta de Resíduos Sólidos; a identificação e fiscalização de áreas potencialmente atrativas de aves, estabelecidas no entorno dos aeroportos de Belém, no prazo de 90 (noventa) dias, devendo neste prazo ser apresentado em juízo documentação que ateste o cumprimento deste item;

Sobre este item, os requeridos juntaram aos autos os documentos de fls. 975/1.011, apresentando cronograma para limpeza de canais na chamada “Operação Inverno 2011/2012”. Todavia, após tal providência, não houve mais notícia cerca da regularidade e repetição da realização de tais limpezas, permanecendo a questão pendente de aferição de efetivo cumprimento.
e) A elaboração de pesquisa sobre os aspectos biológicos, ecológicos e comportamentais dos urubus e a criação de um plano de manejo para o Lixão do Aurá e Ver-o-Peso, no prazo de 90 dias, devendo, também, no mesmo prazo, apresentar documentação que comprove o cumprimento da presente ordem judicial;

Por fim, quanto à elaboração do estudo em questão, o MPF concluiu pelo cumprimento deste item, consoante manifestação às fls. 1.521/verso, destacando-se às fls. 1.337 a nota de empenho referente ao pagamento de assessoria técnica para execução do estudo e o documento de fls. 1.401/1.407, o qual seria o resultado do estudo. 
Nada há, portanto, a acrescentar quanto a este item.  

Acrescente-se ainda a juntada do Manual de Resíduos Sólidos do complexo Ver-o-Peso (fls. 1.338/1.407), elaborado em Junho/2012, bem como o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Prefeitura Municipal de Belém (fls. 646/781), elaborado em novembro/2011, ambos com planejamento de ações voltadas à questão da destinação dos resíduos sólidos. 
Diante do quadro acima descrito, não há dúvidas de que os demandados responsáveis pela gestão municipal adotaram medidas, ainda que intempestivas, voltadas à redução do perigo aviário, na forma requerida na inicial.  Todavia, é de assinalar o cumprimento apenas parcial da liminar deferida, uma vez que não restou comprovados nos autos a adoção das seguintes providências: retirada diária dos resíduos sólidos nos pontos críticos 1 a 7 da decisão de tutela de urgência; a urbanização das áreas críticas e do lixão do Conjunto dos Pássaros e a  apresentação de plano de manejo do lixão do Aurá. 
Tão pouco há comprovação de que as ações realizadas foram repetidas e incorporadas à rotina da administração municipal, na forma de plano coordenado para a solução definitiva do problema. Pelo contrário, o que transpareceu dos autos foi tão-somente a adoção de providências pontuais e casuísticas que, pela sua natureza de descontinuidade, afiguram-se ineficazes e ineficientes, ante a problema que, descuradas as medidas mencionadas, tende a retornar. 
Acrescente-se que a INFRAERO, em seu último parecer juntado aos autos, (PARECER TÉCNICO n.º 002/2014, fls. 1.536/1.539), elaborado pela Equipe de Fauna do Aeroporto Internacional de Belém, sobre colisão ocorrida em 23/08/2014, destacou a insuficiência das ações levadas a cabo pelo ente municipal, as quais não lograram minimizar o risco aviário. Confira-se:
 “Presença de urubus no entorno do aeroporto
A INFRAERO, por meio de seus técnicos efetivos e conveniados, realiza semanalmente inspeções no entorno do aeroporto com o objetivo de identificar fatores atrativos a aves na Área de Segurança Aeroportuária. Considerando que os urubus se alimentam de resíduos de origem antrópica, identificar e registrar pontos de descarte inadequado do lixo urbano é parte deste monitoramento.
Sabendo-se que os resíduos sólidos gerados nas cidades exercem atração sobre a fauna, uma maneira de se avaliar o risco representado por estes locais à aviação é realizar censos das aves observadas nestas áreas. No presente estudo de caso, disponibilizaremos os dados de abundância das espécies de urubus registradas em oito locais da ASA do Aeroporto Internacional de Belém/SBBE ao longo dos últimos 4 anos. A definição dos locais baseia-se no Plano de Ação da Comissão de Prevenção do Perigo Aviário do SBBE (CPPA), um documento que contém áreas de risco identificadas e repassadas ao poder público, no âmbito da Comissão, para as tratativas pertinentes.
(...)

Analisando os dados coletados nas vistorias na ASA, é possível perceber que nas ruas do entorno do aeroporto, a exemplo da Estrada da Yamada e Estrada do Bagé, não houve variação na quantidade de indivíduos observados ao longo dos anos, indicando que as ações de limpeza e recolhimento de lixo não estão sendo eficazes no sentido de provocar mudanças nas populações de aves presentes no local. A mesma análise vale para a Rodovia dos Trabalhadores e Rodovia Arthur Bernardes.
(...)

Conclusão

Apesar do determinado na ACP, percebemos que as iniciativas de limpeza e urbanização tomadas pela Prefeitura de Belém na tentativa de reduzir os focos atrativos de fauna (especialmente acúmulo de resíduos), mesmo com a visível alteração estética nos pontos atendidos, não estão sendo revertidas em redução significativa de urubus (espécie de alto risco para as operações aeronáuticas) nos pontos avaliados, e consequentemente não estão reduzindo o perigo aviário.

Alterações significativas na população de aves e diminuição do perigo para a aviação no entorno do aeroporto somente serão possíveis com ações permanentes que garantam a eliminação da oferta de atrativos nos pontos onde essa fauna está ‘instalada’.Tais ações demandam por avaliações minuciosas em cada área estudada e planejamento adequado a cada particularidade, com o firme objetivo de mitigar o risco aviário às operações aeroportuárias.” 
De fato, não obstante a documentação carreada aos autos pelo requeridos na tentativa de demonstrar o integral cumprimento da medida liminar, o risco aviário noticiado pelo MPF na peça vestibular, e ao longo da instrução processual, permaneceu inalterado. 
Tal circunstância nos leva à conclusão de que a própria Administração Municipal atual, ainda que intimada da tutela deferida nos autos, não demonstrou comprometimento com a solução da questão em debate, mormente quando se verifica da documentação de fls. 1.554/1.802 que o efetivo atendimento das determinações judiciais estaria incluso em ações e plano futuros, tendo a gestão municipal deixado de apresentar qualquer documento que comprovasse suas ações em concreto, até a presente data.
Não é por outro motivo que, no relatório da INFRAERO, já ao norte transcrito em parte, restou consignado que as ações da Prefeitura não têm se traduzido na redução do número de pássaros e na diminuição do perigo aviário em potencial, fato que vai ao encontro da parca documentação nos autos apta a demonstrar o cumprimento da medida liminar. 
Em reforço ao asseverado até o presente, sobre o referido recente acidente com vôo da TAM e a conseqüente constatação da permanência do risco aviário na Área de Segurança Aeroportuária dos aeródromos de Belém, no mesmo diapasão se manifestou o juiz federal Marcelo Honorato, ex-oficial aviador da Força Aérea Brasileira e reconhecida autoridade nacional sobre o tema, em decisão prolatada em 31/12/2014:

“Oportuno registrar que, no dia 23 de agosto de 2014, uma aeronave da TAM Linhas Aéreas (PT – MHM) sofreu uma colisão direta com uma ave, na vertical desta cidade de Belém, levando ao apagamento de um dos seus motores, quando transportava 134 passageiros, continuando o vôo com apenas um motor em funcionamento. Situação grave, que expôs ao risco de morte essa centena de vidas, sem considerar a multiplicidade de vítimas que poderia ter sido gerada com a queda da aeronave na região densamente povoada, visto que a aeronave PT – MHM encontrava-se operando na pista 02, que tem sua aproximação final sobre a cidade de Belém.

Importante registrar que os dados consolidados do CENIPA, apresentados pela parte ré, apontam que a espécie de ave tipo ‘urubu’ é uma das que mais se destacam no cenário de risco à aviação, justamente aquele que gerou o sério incidente em Belém com o vôo da TAM (PT – MHM), como atesta a ficha do CENIPA relativa ao incidente aéreo, detectada por exames de DNA 
(...)
 O risco à aviação se mostra concreto, já que, analisados os dados do Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos – CENIPA, observa-se o grande número de acidentes ocorridos no aeroporto de Belém envolvendo colisões entre aviões e aves, sendo catalogado 80 incidentes em 2014 (...), envolvendo eventos com passáros, quantidade que quase dobrou, considerando o ano de 2013 (48 incidentes), como aponta o sistema de reporte do sítio eletrônico da entidade.” 
Ora, o que se verifica diante de tais circunstâncias, é que não há elementos que levem este juízo à conclusão inequívoca de que o provimento liminar continua sendo cumprido, uma vez que as providências ali determinadas devem ser observadas de forma contínua, permanente e sistemática, para que produzam efeitos relevantes na diminuição do perigo aviário. Tal exigência de firmeza, aliás, decorre não só da necessidade de combate constante ao perigo aviário, mas igualmente dos próprios princípios da eficiência e da continuidade dos serviços públicos que se impõe de observância obrigatória por parte da Administração Pública. 
A questão, portanto, afigura-se gravíssima, uma vez que a omissão do poder público municipal em dar continuidade às ações impostas neste autos contribui para que vidas humanas sejam expostas a riscos aviários constantes, inesperados e desnecessários, atraindo a intervenção do Poder Judiciário no sentido de coagir a Administração Municipal a adotar providências que minimizem tais riscos
. 
Por tais fundamentos, impõe-se o acolhimento dos pedidos.

Diante do exposto, confirmo em parte as decisões antecipatórias de tutela proferidas às fls. 352/361 e 534/540 e JULGO PROCEDENTE a presente ação civil pública, para condenar o MUNICÍPIO DE BELÉM, o Prefeito Municipal e os Secretários Municipais de Saneamento e do Meio Ambiente, bem como aqueles que porventura lhes sucedam, temporária ou definitivamente no cargo:
a) A retirada diária dos resíduos sólidos depositados, a fiscalização do serviço feito de duas a três vezes por semana nas principais áreas de concentração de despejo irregular de resíduos sólidos e a sua urbanização, nestas localidades:

1. Rodovia dos Trabalhadores (esquina c/ a Avenida Júlio César);

2. Rodovia dos Trabalhadores (curva próxima ao Condomínio Cristalville);

3. Estrada da Yamada (em toda a sua extensão);

4. Rua John Engelhard (em toda a sua extensão);

5. Avenida Júlio César (esquina c/ o Canal Joaquim);

6. Canal Pirajá (esquina c/ a Avenida Duque de Caxias);

7. Área externa, limítrofe ao muro da INFRAERO nos Aeroportos Internacional de Belém e Protásio de Oliveira.

b) A eliminação do lixão localizado no Conjunto Paraíso dos Pássaros, no prazo de 30 dias, e a urbanização da área, bem como a elaboração de campanhas educativas e a fiscalização volante no entorno da área, no prazo de 60 (trinta) dias;

c) A realização de campanha educativa sobre o horário de coleta do lixo domiciliar nos bairros do entorno dos aeroportos de Belém, no prazo de 60 dias;

d) A avaliação técnica e limpeza periódica dos canais Pirajá, São Joaquim e Água Cristal pela SESAN; a realização de reavaliação do Sistema de Coleta de Resíduos Sólidos; a identificação e fiscalização de áreas potencialmente atrativas de aves, estabelecidas no entorno dos aeroportos de Belém, no prazo de 90 (noventa) dias, devendo neste prazo ser apresentado em juízo documentação que ateste o cumprimento deste item;

e) A elaboração de pesquisa sobre os aspectos biológicos, ecológicos e comportamentais dos urubus e a criação de um plano de manejo para o Lixão do Aurá e Ver-o-Peso, no prazo de 90 dias, devendo, também, no mesmo prazo, apresentar documentação que comprove o cumprimento da presente ordem judicial;

No tocante às multas fixadas nas decisões de fls. fls. 352/361 e 534/540, passo a tecer as seguintes considerações: 
A documentação colacionada ao curso da instrução processual não deixa dúvida de que houve cumprimento apenas parcial da tutela de urgência legitimamente concedida em favor da coletividade, aqui representada pelo MPF. Todavia, tal cumprimento parcial  não se ampara em qualquer justificativa, razão pela qual permanece a necessidade de incidência da multa cominatória tanto no que se refere à gestão municipal anterior, haja vista sua inércia parcial quanto ao provimento de urgência, quanto em relação à gestão municipal atual, como forma de coerção ao cumprimento deste provimento judicial. 
Nesse ponto, é interessante afastar a existência de qualquer espécie de ilegalidade na imposição de multa pessoal ao ex-Prefeito, ao atual Prefeito, aos ex-Secretários de Saneamento e de Meio Ambiente, bem como aos atuais Secretários de Saneamento e Meio Ambiente, haja vista sua responsabilidade solidária pelas omissões verificadas nos autos.  Nesse sentido, destaco o seguinte trecho extraído do voto do julgamento da Apelação Cível n. 0000136-21.2006.4.02.5003, relatado pela Desembargadora Federal Nizete Lobato Carmo, do TRF da 2ª Região: 

A responsabilidade primária é da Administração, mas não se pode admitir culpa anônima, enfraquecendo a coercibilidade, se deixar de identificar o servidor relapso ou resistente. 

Aceitar-se a práxis de onerar a Administração é vitimar o cidadão, aviltando a autoridade do Judiciário, enquanto poder do Estado, na medida em que o ideal de justiça é a execução específica do julgado, e não a cominação de astreintes. Daí a necessidade de se personalizar a responsabilidade, identificando o servidor recalcitrante no descumprimento da decisão judicial, cabendo-lhe, no âmbito interno, denunciar e cobrar em regresso o seu prejuízo, nas hipóteses em que esteja submetido à ordem de outro superior hierárquico.

LUIZ GUILHERME MARINONI admite que “a multa pode ter como destinatário o agente público e não simplesmente a pessoa pública”.

Essa solução ajusta-se à norma do art. 37, § 6º, da Constituição, que não exclui a responsabilidade pessoal do agente público que age com dolo ou culpa. A ordem judicial dirigida a determinado ente da Administração Pública, pressupõe a identificação do servidor responsável pelo seu cumprimento e, de conseguinte, é inquestionável a conduta ilícita do destinatário, que não a implementa ou a executa, sem justa causa, a despeito do cargo e/ou da autoridade na qual esteja investido, em afronta aos princípios da eficiência e da moralidade, não se podendo onerar a coletividade, como necessariamente sucederia se a pena cominatória recaísse diretamente sobre o erário, fechando os olhos para a falta do agente público já identificado. 

Nessa questão, só se pode cogitar da responsabilização direta da administração pública na hipótese real de culpa anônima, e nunca naquelas – a esmagadora maioria – em que se identifica desde logo o agente público que resiste à decisão judicial, até por indicação do representante, mesma solução, por paralelismo, que legitima o Mandado de Segurança quando o sujeito passivo é a própria autoridade pública flagrada em abuso.

No preceito do art. 14, V, e parágrafo único do CPC , o legislador também foi cioso em que todos são obrigados a colaborar com o processo, cabendo ao Judiciário zelar para que os servidores públicos respeitem esse regramento, que se põe no centro da ética do processo moderno, evidentemente  perante decisões factíveis, assegurado um prazo razoável para o exaurimento dos recursos cabíveis, para garantir a efetividade das decisões judiciais, evitando-se o alongamento das lides, sem ganhos para ninguém.

Ademais, em se tratando de ação civil pública, não há que se olvidar a aplicabilidade do art. 11 da Lei n. 7.347/85, com a seguinte redação: “Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz determinará o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena de execução específica, ou de cominação de multa diária, se esta for suficiente ou compatível, independentemente de requerimento do autor.” 
Corrobora o entendimento aqui exposto, o seguinte precedente do Superior Tribunal de Justiça: 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OBRIGAÇÕES DE FAZER E NÃO FAZER. ASTREINTES. VALOR. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. FIXAÇÃO CONTRA AGENTE PÚBLICO. VIABILIDADE. ART. 11 DA LEI Nº 7.347/85. 1. O pedido de minoração da quantia arbitrada a título de astreintes não ultrapassa a barreira do conhecimento, uma vez que o valor confirmado pela Corte de origem - R$ 5.000 (cinco mil reais) por dia - não se mostra manifestamente desarrazoado e exorbitante. Por conseguinte, sua modificação dependeria de profunda incursão na seara fático-probatória. Incidência da Súmula 07/STJ. 2. A cominação de astreintes prevista no art. 11 da Lei nº 7.347/85 pode ser direcionada não apenas ao ente estatal, mas também pessoalmente às autoridades ou aos agentes responsáveis pelo cumprimento das determinações judiciais. 3. Recurso especial conhecido em parte e não provido.(RESP – 1111562; Relator(a) CASTRO MEIRA; Sigla do órgão; STJ; Órgão julgador SEGUNDA TURMA; Fonte DJE DATA:18/09/2009)
Ainda sobre o tema, a decisão de fls. 534/540 já havia consignado que as determinações e cominações ali contidas estendiam-se não só ao Prefeito e Secretários então titulares dos cargos municipais, mas vinculavam igualmente seus sucessores, a título temporário ou definitivo.  
No que tange aos valores das multas, considero necessária sua redução, uma vez que algumas ações foram envidadas pelos então gestores no sentido de dar cumprimento à tutela antecipatória.  Ademais, nos termos do § 6º do art. 461 do CPC “O juiz poderá, de ofício, modificar o valor ou a periodicidade da multa, caso verifique que se tornou insuficiente ou excessiva”.  

Assim, diante das peculiaridades do caso, que envolve riscos severos à vida e ao patrimônio dos jurisdicionados (basta lembrar que o acidente da TAM mencionado ao longo da fundamentação gerou um prejuízo material de 9,65 milhões de dólares, cfr. Ficha Cenipa de colisão 2014, acessível no sítio oficial www. Cenipa.aer.mil.br), condeno os ex-gestores municipais ao pagamento de multa cominatória pelo parcial descumprimento da decisão liminar, fixadas nos seguintes valores, exigíveis após o trânsito em julgado da sentença, devidamente corrigidos:
a) R$300.000,00 (trezentos mil reais) para o ex-Prefeito DUCIOMAR GOMES DA COSTA;

b)  R$100.000,00 (cem mil reais) para CAMILLA PENNA DE MIRANDA FIGUEIREDO (ex-Secretária Municipal de Meio Ambiente);

c)R$150.000,00 (cento e cinqüenta  mil reais) para IVAN JOSÉ DOS SANTOS, ex-Secretário Municipal de Saneamento.

d) R$1.000,000,00 (um milhão de reais)  para o Município de Belém.

Quanto aos gestores atuais, ou aqueles que lhes sucederem, imponho o pagamento das seguintes multas, exigíveis em 90 (noventa) dias contados  de sua intimação desta sentença, para o caso de eventual descumprimento deste provimento:
a) R$500.000,00 (quinhentos mil reais) para o ocupante do cargo de Prefeito Municipal; 

b)  R$200.000,00 (duzentos mil reais) para o ocupante do cargo de Secretário Municipal de Meio Ambiente;

c) R$300.000,00 (trezentos mil reais) para o ocupante do cargo de Secretário Municipal de Saneamento.

d) R$2.000.000,00 (dois milhões de reais) para o Município de Belém; 
Registro, por fim, que os sucessores do Prefeito e dos Secretários Municipais de Saneamento e Meio Ambiente permanecerão vinculados às obrigações ora estabelecidas, tudo sem prejuízo da apuração, pelo MPF, de eventuais condutas criminais ou ímprobas pelos gestores municipais decorrentes do descumprimento desta ordem judicial, bem como da adoção de outras medidas judiciais voltadas à garantia da eficácia desta sentença, na forma da Lei Processual Civil, inclusive a cominação de novas multas de incidência diária, se assim se fizer necessário. 
No tocante às verbas sucumbência, deixo de condenar os requeridos em honorários advocatícios, porquanto, conforme recente entendimento do STJ, de que “em sede de ação civil pública, a condenação do Ministério Público ao pagamento de honorários advocatícios somente é cabível na hipótese de comprovada má-fé do Parquet. Dentro de absoluta simetria de tratamento e à luz da interpretação sistemática do ordenamento, não pode o parquet beneficiar-se de honorários, quando for vencedor na ação civil pública” (Resp 895.530/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe18.12.2009). O entendimento sobredito se aplica também ao IBAMA. Inteligência dos arts. 17 e 18 da Lei n. 7.347/85.
Todavia, condeno os demandados a arcarem com as custas processuais.

P.R.I.
Expeça-se mandado para intimação pessoal e urgente do Prefeito Municipal e dos Secretários Municipais de Saneamento e Meio Ambiente para que dêem cumprimento à sentença. 
Belém, 
ARTHUR PINHEIRO CHAVES 
Juiz Federal da 9ª Vara



























� CANELA JUNIOR, Osvaldo. Controle Judicial de Políticas Públicas. São Paulo: Saraiva, 2011.


�http://www.cenipa.aer.mil.br/cenipa/Anexos/article/219/Apostila%20CBPAA%20%20Risco%20Avi%C3%A1rio%20e%20Fauna.pdf


� Ibdem.


� A CPPA é composta pela Secretaria Municipal de Saneamento de Belém – SESAN, Centro de Controle de Zoonozes – CCZ, Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA, Delegacia Especializada do Meio Ambiente – DEMA, Batalhão de Policiamento Ambiental – BPA, Secretaria Estadual de Meio Ambiente – SEMA/PA, IBAMA, ANVISA, ANAC, Destacamento de Controle do Espaço Aéreo de Belém – DTCEA-BE, Serviço Regional de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos – SERIPA I


� A título ilustrativo o risco de uma aeronave ser “abatida” por uma ave ou bando de aves restou patente em âmbito mundial quando da aterissagem do avião da companhia US Airways, no Rio Hudson, em 15 de janeiro de 2009, no que ficou conhecido como “milagre do Hudson”. 
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